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Senhor Presidente,

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do

Município de Ribeirão Preto, comunico & Vossa Excelência, que estou opondo Veto

Total ao Projeto de Lei nº 184/2021 que: “INSTIT UI O PROGRAMA RUAS

VIVAS EM RIBEIRÃO PRETO, CONFORME ESPECIFICA”, consubstanciado

no Autógrafo nº 150/2021, encaminhado a este Executivo, justificando-se o Kgâeto ,
pelas razões que adiante seguem.
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JU STIFICATIVAS DO VETO:

A proposta apresentada tem evidente natureza de

programa de governo, porquanto que traz em seu bojo uma série de ações concretas a

serem executadas pelo Município, o que é vedado na medida em que não pode o

Legislativo Municipal pretender, mediante projeto de lei de autoria parlamentar,

usurpar do Executivo a sua função de planejamento e implantação do plano de

governo.

Logo, é vedada a pretensão do Legislativo Municipal,

mediante projeto de lei de autoria parlamentar, usurpar do Executivo a sua função de

planejamento e implantação do plano de governo, havendo Vício de iniciativa da

proposta.

Isso porque a Câmara dos Vereadores tem a função de

legislar de forma genérica e abstrata, e não a de invadir a esfera de atribuições do

Poder Executivo, avocando para si a função de planejamento e instituição de

programas na esfera governamental.

Nesse sentido é ajurisprudência do TJSP:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE —

Lei nº 5.408, de 21 de novembro de 2018, do Município
de Mauá, de iniciativa parlamentar que “institui a Semana

Municipal de Ações Voltadas à Lei Maria da Penha, nasã
£

escolas de ensino fundamental séries finais e de ensin
médio, públicas e privadas do Município de Mauá, e

outras providências” — Alegada invasão de competêiiªâia

privativa do Poder Executivo - Reconhecimento paricial —
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Instituição de programas nas unidades de ensino públicas

— Norma de autoria parlamentar que não versa apenas

sobre instituição de data comemorativa, porém, abarca

atos de gestão administrativa (arts. 3º e 4º) — Matéria

relativa à Administração Municipal, de iniciativa

reservada ao Chefe do Poder Executivo - Ofensa ao

principio da harmonia e independência dos Poderes —

Violação aos artigos Sº, 47, incisos II, XIV e, 144, da

Constituição do Estado de São Paulo — Com relação aos

artigos 3º e 4º da lei impugnada, é suficiente a declaração

de inconstitucionalidade sem redução de texto, no tocante

às unidades de ensino públicas Pedido procedente em

parte; mediante aplicação da técnica de declaração de

inoonstitucionalidade sem redução de texto- AÇÃO

JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. (TJSP;

Direta de Inconstitucionalidade 21 1 172 l —

59.2019.8.26.0000; Relator (a): Elcio Trujillo; Órgão

Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São

Pau1o - N/A; Data do Julgamento: 13/11/2019; Data de

Registro: 25/11/2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 375, DE 11

DE SETEMBRO DE 2015, DE TAUBATÉ - AUTORIZA

A INSTITUIÇÃO DO “PROGRAMA MUNICIPAL
%

DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA -— PMDDEªª—

PROCESSO LEGISLATIVO _ tNiCIATW
PARLAMENTAR - INCONSTITUCIONALIDÁDVÉ ªs
FORMAL - MATÉRIA DE COWETÉNÉZIA

EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO —
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AFRONTA AOS ARTIGOS Sº, 47, XIV e XIX, 'a', DA

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - ATRIBUIÇÃO DE

FUNÇOES A ÓRGÃOS E SERVIDORES DA

MUNICIPALIDADE - AUTORIZAÇÃO DESCABIDA.

Não cabe ao Poder Legislativo, sob pena de grave

desrespeito ao postulado da separação de poderes? ainda

que por lei, praticar atos de caráter administrativo

próprios do Poder Executivo, cuja atuação privativa na

deflagração do processo legislativo está definida no texto

constitucional. Essa prática legislativa de invadir a esfera

de competência exclusiva do Executivo, quando efetivada,

subverte a moção primária da lei, transgride o principio da

divisão funcional do poder, representa comportamento

heterodoxo da instituição parlamentar e importa em

atuação ultra vires do Poder Legislativo, que não pode,

em sua atuação político—juridica, exorbitar dos limites que

definem o exercício de suas prerrogativas institucionais.

PROCEDENCIA, PARA DECLARAR A

INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA

IMPUGNADA. (TJSP; Direta de lneonstitueionalidade

2036076—33.20168260000; Relator (a): Amorim

Cantuária; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de

Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:

08/06/2016; Data de Registro: 09/06/2016)

Não será demais trazer à colação ainda o eseólio
%do

saudoso mestre HELY LOPES MEIRELLES:

“Já dissemos — e convém se repita — que o Légªtªslatiãào

provê in genere, o Executivo in specíe; a Câmara edita
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normas gerais& o prefeito as aplica aos casos particulares

ocorrentes. Dai não ser permitido a Câmara intervir direta

e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo,

que pedem provisões administrativas especiais,

manifestadas em ordens, proibições, concessões,

permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos,

entendimentos verbais ou escritos com os interessados,

contraíos, realizações mareríaís da Administração e tado

o mais que se traduzir em mªos ou medidas de execução

governamental.

(...)

De um modo geral,, pode a Câmara, por deliberação do

plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito

aciiuvandí causa, isto é, a título de colaboração e sem

força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não

pode e prover situações concretas por seus próprios atos

ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas

de sua exclusiva competência &: atribuição. Usurpando

funções do Executivo, ou suprimindo atribuições do

prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via

judicial” (in Direito Municipal Brasileiro, Malheiros

Editores, lZª EdiçãoAtualizada por Célia Marisa
Prendªs

e Márcio Schneider Reis págs. 565/57?) &

Expostas dessa forma, a razão que me levou agi/catar 0%
Autógrafo Nº 150/2021 ora encaminhado, submeto o Veto Total ora aposto à

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.
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Sem outro particular, aproveitamos & oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração,

subscrevemo-nos.

Atenciosamente?

Prefeito Municipal

A SUA EXCELÉNCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL

NESTA
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AUTÓGRAFÚ Eª?“ 15853623
Proieto (ie Lei aº 38435321

Autoria ao Vereaáor Marcos Papa

iNSTíTUI O PROGRAMA RUAS VIVÁS EM RÉBEÉRÃÚ PRETO, CONFORME

ESPECIFICA.

Á (.ÍÁMÁ RA MUNÍCÍPÁL DE REBEHàÃÓ PRE??? sªs/iªi FORM—«fi DÁ LEA AFRO Vf? :

Art. iº Esta lei institui o Programa Ruas Vivas no âmbito aio Municipio de Ribeirão Freak
visando promover o desenvolvimento sasienâavei aa oiâade, aas dimensões socioeconômicas e
ambientais e garantir & equidade no aso do espaço púbêieo ãe simulação em vias e iogracâoaros
púbiieos, nos termos do artigo 235 inciso L da Lei iPods-rai nº ªí”/3.587? de 3 de _ianeii'o de 2011

Art. ?..º O Prowrama Ruas Vivas consiste na desiêaaao tem oaªária de íàreohos de vias &biioasb
para atiw'idades de lazer, esporão, Galaxia e mooiiidaãe ativa,, engiobaado duas modaiidaêes:
Ruas Abertas e Pedestre Aâivo.

& lº Para efeito desta lei, Ruas Aberâas tem caraio? permanente, ocorrendo em horários
predeterminados aos domingos e feriaãos.

% 2“ Compreende-se por Pedestre Ativo a exteasão temporai'âa dos passeios sobre a ocupação
de vias públicas onde transitam meato“%osª transfoamando—as em área ãe circulação e convívio cie

pessoas através de técnicas do urbanismo táíieoi g;?iorízaado a, mobiiiâaãe não moioaizaãa.

Art. 3“ A modaíidade Ruas Aberias tem carátef permaoeníeg ooorrendo em horários
predeterminacios aos domingos e fefiados.

Parágrafo único. As vias púbiieas iaiegfaníes da mociaâidaào Rua Aberta terão o íyâasiâo de
veículos restrito durante o perioáo cie aoelâura, ouvida a a'atorâáaeíe de trânsito.

Art. 4º As Secretarias de Pianoiameato e Desenvoâvimeaio Ufo—ano, Cultura e ”i"“urismoi
Esportes, 0 Conselho Municipai de Mobilidade Uroaaa do Ribeirão Preto e o Comitê (ie
Acompanhamento e Fonaêeeimenâo ooêerão definir, no ambiâo cie suas competências legais“, as
vias púbiicas que integram o Programa.

5 lª Será feita de forma paríieipaâiva, aianáenão as earaoteaístioas e peeuiiaridaôes ioeaisi a
de'ííinicão:

! - das vias públicas;

H - dos dias e dos horários de abertura.



ª 2“ As vias indicadas serãe previanweàe submeâidas a estaáes de Viabiiidade e impacto VÉáZ'ÉG

peia autoxiáade de trânsiioepriorizaáae em fueçãe de erite'ties de acessibiiidade em“ meia de
transporte púbiieo.

% 3” É vedada a ineiusae no Programa de treehes de vias; púbiicas em que haja hespitaia
girantes—sacarina veiórios ou «ema—«<$ quaaáe não aereseatadas reias alternativas a essas
Vias.

& 4“ Em situações específicas e exe—eeeêeaais; e Feder ii>zec«<ive podera. aiterai' as hºrarios de
abertura, devendo a aiteração ser divulgada com, «e miaâmo, 3 (três) «ias de antecedência.

& Sº O Poder Executivo devera divuigar pe? aio pzóprie as vias púbiicas integrantes ««
“Programa; bem como OS dias e he<áries (ie abertura.

Art. 5” Na mºdalidade Ruas Abertas são pemitiâas maaifestaçães artísticas; ceituraia,
esportivas e de ecenomia criativa, meaianíe paeâeaçâo cem () iªeêef Executivo.

& 3“ As atividades de que trata O ““caput” deste<riige devem eeservar os níveis máximas de
ruído e os demais parâmetrºs de peraaªeaçâe ae sessege esiabeiecides paia iegisiaçãe vigenie.

& 2“ As entidades da secâeàade eivii e as empresas pºderão firmar pafeeria com a Prefeitura
para provarem estruturas temperárias para as Raas Abenas; tais cºmo banheiws químieea
geradores de energia para apresemaeões artisíieas; «iebiiiarie urbaae, equipamentes para
atividades esportivas e estraturas cengêeeres.

& 30 A comercialização de aiimemos e bebiêas podefa se< auterizaéa nos termos das ieis
vigentes.

% 4º Os interessados sae inieiramente <esp0nsaeeis peias meias necessaáos à exeeação de seas
atividades.

Ant 6“ Na medaiidade Pedesâre àíive sãº peímiiidas «item canções urâanas temporámas “eaw;
catalisar projeíos de lenga plaza que meihmem a segurança viéaia e ajudem a c<iar espaee—s
púbiieos de qualidade. Gs prºjetos; âêm eome «iqietive a readequaçãe do espaçe viárie e «
vaiorização dos espaços púbiieesa ceniemie as aeeessidaâes «e cada ieeai.

Parágrafo únicº. Os prejetos podem pa<tir às «eda p«biie« de erganizações da seciedacie
civil ou de parceiras com a iniciativa privada.

Art. 7“ No Pedestre Ative são permiíidas intefvenções de afbanismo 'ãaticº, per um períeãe
estipulado; que deverãº observar as seguintes censiáerações:

! - necessidade de iocais com caiçadas mais ameias eu erazameníe no qual os pedesíres e es
ciclistas necessitam de mais segarança para fazer «avessia;

H - projetos de desenho urbana permiiinêo queaas pesseas experimentem fisicameate « a sua
mais adequada às pesseas puorizande « mobiiiêaae nae metia <zaáa;

ix)



III — ampiiação da participação soeiai, fortaieeendo laços entre vizinhos, organizações,
comércio local e poder público;

IV — aprofundar a compreensão das necessidades iocais;

V — coletar dados a partir da experiência real de ase das vias e espaços pobiicos;

VI — tessar eiememos de um projeto oo piano anies de fazer iovestimenios ooiiticos ou
financeiros em intervenções permaoeaies.

& 1“ Compete ao Poder Executivo avaiiar os ioeais onde seeão impiaetadas as intervençoes
urbanas. As vias indicadas serão previamerae seõmeáidas a estudos de viabilidade e impaeio
viário peía autoridade de mobiiidade e teânsiâo e priorizadas em função de critérios de
acessibiiidade, por meio de iransporie oíibiíeo.

& 2“ As entidades da sociedade eivií e as empresas poderão ªrmar parceria com a Prefeioãea
para proverem estruturas temporárias para o ?edestre Á'íivoe tais como pinturas e mareaeows
sobre o asfalto e moh—diarios urbanos;

& 3“ Para paziicipar do Pedestre Ativo deverão ser encaminhados erojeâos contendo a ficha de
' cadastro que será definida peio Poder Público, o proieto deâaihado da intervenção? inchando
imagens iiusirativasª ioeaiização, justificativa e imgoaeios esperados.

Art. 8“ O Programa Ruas Vivas contara eom em Comitê de Acompanhamento e
Fonaieeimentoe com o objetivo de apoiar a Preíeiâura no seu aprimoramento, tendo em visse o
papei construtivo da participação da sociedade eis—ªii no acompanhamento das ações do goverao
municipai.

ª lº O Comitê de Aeompanhameoio e Fortaieoimeeêo do Programa Ruas Vivas sera
intersetorial, terá representantes da ;ofefeitura e composto por entidades da sociedade eivii
ligadas a agenda de mobilidade., urbanismo, economia ioeai e oovas fomnas de uso do espaço
público.

ª 2“ Ao Comitê de Acompanhamenâo e Fortaieeiieento do Programa compete:

E - apresentar proposías a Peefeiâuea quanto a meihoeia do iªeograma, em especial no que se
refere novas formas de ocupação dos espaços paoiicos;

H — apreseniar proposías Visando a melhoria do ?sograma, tais como programação
periodicidade da abertura e perímeàro de fechameoío;

III - identifican junto a entidades representames da soeiedade eivií, assim como a iniciativa
privada, parceiros que estejam disposâos a apoiar as atividades do Programa;

IV » mobiiização e na articulação de ioieiaâivas de mobilidade coituraise esportivas e d ? micros
e pequenos empreendedores ioeais iníegfessados em propor atividades no âmbito do iºf ». '



Art. 9“ O Executivo reguíamentará est»; Éeâ no qua ceuber,

Art. IG. As despesas éecorrentcs da paºesente lei Côrrea—ãe por wma das dotações orçamentáriªs
próprias? suplementadas se necessária

Art. il. Esta lei entrará em vigor na daria de gaia pabââcaçâo, revºgadas as àisposições eam
centrário.

Ribeirãa Pirãº, 22 (iii &: ânion) de 3821.
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